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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Acionistas:
Ao encerrar este exercício social em 31 de dezembro de 2010, SANTA LUZIA  ASSISTÊNCIA MÉDICA S.A., tem a satisfação de submeter para exame e apreciação de V.Sas, em conformidade com os dispositivos legais e estatutários, BALANÇO PATRIMONIAL com respectivas DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
e correspondentes NOTAS EXPLICATIVAS. A Diretoria coloca-se à disposição dos Senhores Acionistas para quaisquer outros esclarecimentos.

Brasília-DF, 13 de abril de 2011.

BALANÇOS PATRIMONIAIS DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2010 E DE 2009
(Valores expressos em reais)

N.E 2010 2009

ATIVO

CIRCULANTE

Caixa e equivalentes de caixa 11 5.405.511 5.854.409

Contraprestação pecuniária a receber 12 1.451.006 1.475.318

Impostos a recuperar 13 387.583 917.114

Outros títulos e créditos a receber 14 113.999 75.070

7.358.099 8.321.911

NÃO CIRCULANTE

Depósitos judiciais 15 418.184 424.792

Imobilizado 16 292.163 294.745

710.347 719.537

TOTAL DO ATIVO 8.068.446 9.041.448

N.E 2010 2009

PASSIVO
CIRCULANTE
Provisões técnicas 17 949.417 1.289.013
Eventos líquidos de oper. assistência saúde 18 2.433.956 2.345.706
Obrigações com pessoal 19 97.988 659.695
Tributos e contribuições a recolher 20 359.024 799.318

3.840.385 5.093.732

NÃO CIRCULANTE
Tributos e contribuições a recolher 202.428 202.430
Provisão para contingências 21 441.552 556.092

643.980 758.522

PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social 1.713.377 1.713.377
Reserva legal 261.091 241.346
Reservas de lucros à disposição da AGO 1.609.613 1.234.471

22 3.584.081 3.189.194

TOTAL DO PASSIVO 8.068.446 9.041.448

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2010 E DE 2009

(Valores expressos em reais)

Reserva para Reserva de lucros à Resultado do
Eventos Capital social Reserva legal investimentos disposição da AGO exercício Total

SALDOS EM 01 DE JANEIRO DE 2009 1.500.100 207.583 213.277 694.266 - 2.615.226

Aumento do capital social 213.277 (213.277) - -
Resultado liquido do exercício 675.256 675.256
Reserva legal 33.763 (33.763) -
Retenção  de lucros para investimento 540.205 (540.205) -
Distribuição de dividendos - - (101.288) (101.288)

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2009 1.713.377 241.346 - 1.234.471 - 3.189.194
Resultado liquido do exercício 394.887 394.887
Reserva legal 19.745 (19.745) -
Reserva de lucros à disposição da AGO 375.142 (375.142) -

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2010 1.713.377 261.091 - 1.609.613 - 3.584.081

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO AS 
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2010

(Valores expressos em reais)

18. EVENTOS LÍQUIDOS OPERACIONAIS DE ASSISTÊNCIA A SAÚDE 
31/12/2010 31/12/2009

Eventos Líquidos de Oper. Assistência Saúde 2.433.956 2.345.706

Eventos Líquidos Operacionais de Assistência à Saúde 2.250.532 2.174.499
Débitos Operacionais de Assistência à Saúde 183.424 171.207

Representado por contas a pagar referente a contratação de serviços e aquisição de materiais,
principalmente, serviços médico-hospitalares e clínicas médicas.
19. OBRIGAÇÕES COM PESSOAL

31/12/2010 31/12/2009

Obrigações com Pessoal 97.988 659.695

Autônomos a Pagar - 901
Dividendos A Pagar - 527.887
Pensão Alimentícia a Pagar 149 133
Pró-Labore a Pagar 7.620 19.257
Rescisão de Contrato de Trabalho a Pagar 2.939 -
Salários a Pagar 26.353 35.496
Provisão de Férias e Encargos Sociais 60.927 76.021

20. TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES A RECOLHER
31/12/2010 31/12/2009

Impostos e Contribuições a Recolher 359.024 799.318

Impostos Municipais a Recolher 33.012 29.329
Impostos Federais a Recolher 326.012 769.989

21. PROVISÕES
a) Provisões para Contingências 
A COMPANHIA no curso normal dos seus negócios é parte em demandas judiciais e administrativas
perante tribunais e órgãos governamentais. A Administração, com base em informações de seus
assessores jurídicos, análise das demandas judiciais pendentes e, quanto às ações trabalhistas, com
base na experiência anterior referente às quantias reivindicadas, constituiu provisão em montante
considerado suficiente para cobrir as prováveis perdas estimadas com as ações em curso.

31/12/2010 31/12/2009

Provisões para Contingências 441.552 556.092

Provisões para Contingências Trabalhistas - 41.206
Provisões para Contingências Cíveis 44.552 33.426
Provisões para Contingências Fiscais 397.000 481.460

Perdas possíveis – A COMPANHIA é parte em outros processos e riscos, nos quais a Administração,
suportada por seus consultores jurídicos, acredita que as chances de êxito são possíveis, devido a uma
base sólida de defesa para os mesmos. Estas questões não apresentam, ainda, tendência nas decisões
por parte dos tribunais ou qualquer outra decisão de processos similares consideradas como prováveis
ou remotas e, por este motivo, nenhuma provisão sobre as mesmas foi constituída. As reclamações
relacionadas a perdas possíveis, em 31 de dezembro de 2010 estavam assim representadas: (i) R$
384.540 cíveis e (ii) R$ 42.222 fiscais, relacionadas basicamente a Imposto de Renda, PIS e COFINS.
A Administração da Sociedade, baseada na opinião de seus assessores legais, entende não haver
riscos contingentes significativos que não estejam cobertos por provisões suficientes nos balanços ou
que possam resultar em impacto relevante sobre os resultados futuros.
22. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital Social
O capital social em 31 de dezembro de 2010 é de R$ 1.713.377 (Hum milhão, setecentos e treze mil,
trezentos e setenta e sete reais), composto por 1.500.100 (um milhão quinhentos mil e cem) ações
ordinárias nominativas, sem valor nominal. 
b) Reserva Legal
Constituída de acordo com o art. 193 da Lei 6.404, com nova redação dada pela Lei 10.303/01.
c) Reserva de Lucro à Disposição da AGO

Lucro Líquido do Exercício 394.887

(-) Reserva Legal do Exercício (5%) (19.745)

Reserva de Lucro à Disposição da AGO 375.142

d) Dividendos
Os dividendos mínimos obrigatórios, conforme previsto no artigo 42 do Estatuto da Sociedade, são de
15% do lucro líquido ajustado. Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2010 o valor é de R$
56.271, entretanto, a Diretoria vai aguardar a aprovação na AGO.
23. PARTES RELACIONADAS
Os principais saldos de ativos e passivos em 31 de dezembro de 2010 e 2009, assim como as
transações que influenciaram o resultado do exercício, relativas às operações com partes relacionadas
decorrem de transações de prestação de serviços da Companhia com sua Controladora direta SANTA
LUZIA PARTICIPAÇÕES S/A e com o HOSPITAL SANTA LUZIA S.A e HOSPITAL DO CORAÇÃO DO
BRASIL S.A, que pertencem ao mesmo conglomerado econômico.
O montante referente à contratação de serviços entre a Companhia e sua controladora apresenta a
seguinte movimentação:

31/12/2010 31/12/2009

SANTA LUZIA PARTICIPAÇÕES S.A.(Controladora)

Prestação de Serviços – Resultados 432.699 397.166
Valores a Pagar – Passivo 34.756 34.009

SANTA LUZIA ASSISTÊNCIA MÉDICA S.A.

Valores a Pagar – Passivo 1.560 671.643

HOSPITAL DO CORAÇÃO DO BRASIL S.A. 

Valores a Receber – Ativo - 2.656
Valores a Pagar – Passivo 600.202 210.955

24. COBERTURA DE SEGUROS
A COMPANHIA adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos por
montantes considerados suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua
atividade.  As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de uma
auditoria de demonstrações financeiras, conseqüentemente não foram examinadas pelos nossos
auditores independentes.
25. EVENTOS SUBSQUENTES
Os eventos subsequentes ao período contábil a que se referem as demonstrações financeiras incluem
todos os eventos até a data em que as demonstrações financeiras são autorizadas para emissão,
mesmo que esses eventos ocorram após o anúncio público de lucros ou de outra informação financeira.
De acordo com o disposto na Seção 32 do CPC/PME, não houve eventos subseqüentes relevantes que
ocasionassem ajustes ou divulgações especiais.
26. ADOÇÃO DO CPC- PME PELA PRIMEIRA VEZ 
As demonstrações financeiras da Companhia para o exercício findo em 31 de dezembro de 2010 são
as primeiras demonstrações financeiras anuais em total aderência ao CPC-PME. As demonstrações
financeiras foram preparadas na observância do referido pronunciamento.
O termo empresas de pequeno e médio porte adotado neste Pronunciamento não inclui (i) as
companhias abertas, reguladas pela Comissão de Valores Mobiliários – CVM; (ii) as sociedades de
grande porte, como definido na Lei nº. 11.638/07; (iii) as sociedades reguladas pelo Banco Central do
Brasil, pela Superintendência de Seguros Privados e outras sociedades cuja prática contábil é ditada
pelo correspondente órgão regulador com poder legal para tanto.
Na preparação dessas demonstrações financeiras de acordo com o CPC PME, a Companhia aplicou
as exceções obrigatórias relevantes e certas isenções opcionais em relação à aplicação completa
retrospectiva do Pronunciamento.
Isenções da aplicação retrospectiva completa:
As demonstrações financeiras foram elaboradas em consonância ao Pronunciamento CPC-PME,
entretanto, considerando os aspectos estatutários, a Companhia não efetuou transações relacionadas
às operações e respectivas seções demonstradas abaixo.

Seção Operações

Seção 10 Políticas contábeis, mudanças de estimativas e retificação de erros
Seção 12 Outros tópicos sobre instrumentos financeiros
Seção 15 Investimento em Empreendimento Controlado em Conjunto
Seção 16 Propriedade para investimento
Seção 19 Combinação de negócios e ágio por expectativa de rentabilidade futura 
Seção 20 Operações de arrendamento mercantil
Seção 24 Subvenção governamental
Seção 25 Custos de Empréstimos.
Seção 26 Pagamento Baseado em Ações.
Seção 28 Benefícios a empregados
Seção 29 Tributos sobre o lucro
Seção 30 Efeitos das mudanças nas taxas de câmbio e conversão de demonstrações.
Seção 31 Hiperinflação
Seção 34 Atividades especializadas

1. CONTEXTO OPERACIONAL
O Santa Luzia Assistência Médica S/A (“Companhia”), é uma sociedade por ações e tem por objetivo a
prestação de serviços médico-hospitalares, por corpo clínico próprio ou de terceiros, pelos regimes de
medicina de grupo ou liberal, com utilização de ambulatórios próprios e de terceiros, através de contratos
firmados coletivamente ou individual, bem como Assistência Médico-Hospitalar prevista no artigo 174 e
seguintes do Decreto nº 72.771/73, na forma estabelecida no artigo 214, item III do mesmo diploma
legal. A Companhia está registrada na Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS sob o nº 358509.
2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
BASE DE PREPARAÇÃO
As principais políticas contábeis adotadas na elaboração das demonstrações financeiras estão definidas
abaixo. As políticas foram aplicadas em consistência com todos os exercícios apresentados, a menos
que declarado o contrário. 
As demonstrações financeiras para o exercício findo em 31 de dezembro de 2010, foram elaboradas
de acordo com o Pronunciamento Técnico PME (Resolução CFC Nº. 1.255/09 que aprovou a NBC TG
1000 – Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas) emitido pelo Comitê de Pronunciamentos
Contábeis (CPC) conforme adotados no Brasil pela aprovação do Conselho Federal de Contabilidade
(CFC) e aplicáveis às entidades supervisionadas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS).
A elaboração das demonstrações financeiras em conformidade com o CPC-PME exige a utilização de
determinadas estimativas contábeis essenciais. Requer, ainda, que a Administração da Companhia
julgue da maneira mais apropriada a aplicação das políticas contábeis. As áreas em que os julgamentos
e estimativas significativos foram feitos para a elaboração das demonstrações financeiras e os seus
efeitos são apresentados na nota explicativa nº 3. 
As demonstrações financeiras são apresentadas em Reais, moeda funcional e de apresentação, exceto
de outro modo indicado.
A emissão dessas demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria, em 28 de março de 2011.
MUDANÇAS NAS POLÍTICAS CONTÁBEIS
As novas normas, interpretações e alterações, aplicadas pela primeira vez a partir de 1º de janeiro de
2009, estão contempladas nas notas explicativas que seguem, conforme aplicabilidade do
Pronunciamento para as demonstrações financeiras da Companhia.
A aplicação do Pronunciamento Técnico PME (Resolução CFC Nº. 1.255/09 que aprovou a NBC TG
1000 – Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas) não gerou impactos significativos nas
demonstrações financeiras da Companhia e por esse motivo não estão sendo apresentadas
informações do saldo de abertura de 01 de janeiro de 2009.
3. RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
a) Apuração do resultado
A receita é reconhecida no resultado em função do faturamento dos serviços prestados. Uma receita
não é reconhecida se há uma incerteza significativa na sua realização. O resultado é apurado em
conformidade com o regime de competência.
b) Caixa e equivalentes de caixa
Referem-se aos saldos positivos em conta movimento, aplicações financeiras de curto prazo, de alta
liquidez, prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitas a um
insignificante risco de mudança de valor, vide notas explicativas 11 para maiores detalhes das
equivalências de caixa da Sociedade.
c) Estimativas contábeis
A elaboração de demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil
requer que a Administração da Companhia use de julgamentos na determinação e no registro de
estimativas contábeis. Ativos e passivos sujeitos as estimativas e premissas incluem valor residual do
ativo imobilizado, provisão para redução ao valor recuperável de ativos, provisão para devedores
duvidosos, provisão para desvalorização de estoques, impostos diferidos ativos, provisão para
contingências, mensuração de instrumentos financeiros, e ativos e passivos relacionados a benefícios
a empregados. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores
diferentes dos estimados em razão de imprecisões inerentes ao processo da sua determinação. A
Companhia revisa as estimativas e as premissas pelo menos anualmente.
d) Instrumentos financeiros
Instrumentos financeiros não-derivativos incluem aplicações financeiras, investimentos em instrumentos
de dívida e patrimônio, contas a receber e outros recebíveis, incluindo os recebíveis relativos a serviços
de concessão, caixa e equivalentes de caixa, empréstimos e financiamentos, assim como contas a
pagar e outras dívidas.
Instrumentos financeiros não-derivativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido, para
instrumentos que não sejam reconhecidos pelo valor justo através de resultado, quaisquer custos de
transação diretamente atribuíveis. Posteriormente ao reconhecimento inicial, os instrumentos financeiros
não derivativos são mensurados conforme descrito abaixo:
i) Instrumentos financeiros ao valor justo através do resultado
Um instrumento é classificado pelo valor justo através do resultado se for mantido para negociação, ou
seja, designado como tal quando do reconhecimento inicial. Os instrumentos financeiros são designados
pelo valor justo através do resultado se a Companhia gerencia esses investimentos e toma as decisões
de compra e venda com base em seu valor justo de acordo com a estratégia de investimento e
gerenciamento de risco documentado pela Companhia. Após reconhecimento inicial, custos de
transação atribuíveis são reconhecidos nos resultados quando incorridos. Instrumentos financeiros ao
valor justo através do resultado são medidos pelo valor justo, e suas flutuações são reconhecidas no
resultado.
ii) Instrumentos mantidos até o vencimento
São ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou determináveis com vencimentos
definidos e para os quais a Companhia tem a intenção positiva e capacidade de manter até o vencimento
seus instrumentos de dívida, esses são classificados como mantidos até o vencimento. Investimentos
mantidos até o vencimento são mensurados pelo custo amortizado utilizando o método da taxa de juros
efetiva, deduzido de eventuais reduções em seu valor recuperável.
iii) Instrumentos disponíveis para venda
Os investimentos da Companhia em instrumentos de patrimônio e de certos ativos relativos a
instrumentos de dívida são classificados como disponíveis para venda. Posteriormente ao
reconhecimento inicial, são avaliadas pelo valor justo e as suas flutuações, exceto reduções em seu
valor recuperável, e as diferenças em moeda estrangeira destes instrumentos, são reconhecidas
diretamente no patrimônio líquido, líquidos dos efeitos tributários. Quando um investimento deixa de
ser reconhecido, o ganho ou perda acumulada no patrimônio líquido é transferido para resultado.
e) Empréstimos e recebíveis
Os empréstimos e recebíveis devem ser mensurados pelo custo amortizado por meio da utilização do
método da taxa efetiva de juros, reduzidos por eventuais reduções no valor recuperável.
f) Moeda estrangeira
A Administração da Companhia definiu que sua moeda funcional é o Real de acordo com as normas
descritas no CPC-PME - Seção 30 - Efeitos nas Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de
Demonstrações Financeiras. Transações em moeda estrangeira, isto é, todas aquelas que não
realizadas na moeda funcional, são convertidas pela taxa de câmbio das datas de cada transação.
Ativos e passivos monetários em moeda estrangeira são convertidos para a moeda funcional pela taxa
de câmbio da data do fechamento. Os ganhos e as perdas de variações nas taxas de câmbio sobre os
ativos e os passivos monetários são reconhecidos na demonstração de resultados. Ativos e passivos
não monetários adquiridos ou contratados em moeda estrangeira são convertidos com base nas taxas
de câmbio das datas das transações ou nas datas de avaliação ao valor justo quando este é utilizado. 
g) Contas a receber de clientes
As contas a receber de clientes são registradas pelo valor faturado, ajustado ao valor presente quando
aplicável, incluindo os respectivos impostos diretos de responsabilidade tributária da Companhia, menos
os impostos retidos na fonte, os quais são considerados créditos tributários.
h) Estoques
Os estoques são avaliados com base no custo histórico de aquisição e produção, acrescido de gastos
relativos a transportes, armazenagem e impostos não recuperáveis. Os valores de estoques
contabilizados não excedem os valores de mercado. São representados, principalmente por
medicamentos e itens de aplicação direta no consumo hospitalaras.
i) Investimentos 
Os investimentos em controladas, controladas em conjunto e coligadas com participação no capital
votante superior a 20% ou com influência significativa e em demais sociedades que fazem parte de um
mesmo grupo ou que estejam sob controle comum são avaliadas por equivalência patrimonial.
Outros investimentos são avaliados pelo custo de aquisição, deduzido de provisão para perda de
investimento, quando aplicável.
j) Imobilizado
Registrado pelos custos de aquisição, formação ou construção, inclusive juros e demais encargos
financeiros capitalizados. A depreciação dos ativos é calculada pelo método linear com base nas taxas
mencionadas na nota explicativa nº 16 e leva em consideração o tempo de vida útil estimado dos bens
como os respectivos valores residuais.
k) Arrendamento mercantil
i) Arrendamento financeiro
Determinados contratos de arrendamento mercantil transferem substancialmente a Companhia os riscos
e benefícios inerentes a propriedade de um ativo. Esses contratos são caracterizados como contratos
de arrendamento financeiro e os ativos são reconhecidos pelo valor justo ou pelo valor presente dos
pagamentos mínimos previstos em contrato. 
ii) Arrendamento operacional
Pagamentos efetuados sob um contrato de arrendamento operacional são reconhecidos como despesas
no demonstrativo de resultados em bases lineares pelo prazo do contrato de arrendamento.
l) Redução ao valor recuperável
Por questões de levantamento dos saldos contábeis, durante o exercício não foi realizado o teste do
valor recuperável do ativo imobilizado. 
m) Demais Ativos circulantes e não circulantes
São representados ao valor de custo, incluindo, quando aplicáveis, os rendimentos auferidos e as
provisões para perdas.
n) Passivos circulante e não circulante
Os passivos circulante e não circulante são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis
acrescidos, quando aplicável dos correspondentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais
incorridas até a data do balanço patrimonial. Quando aplicável os passivos circulante e não circulante
são registrados em valor presente, calculados transação a transação, com base em taxas de juros que
refletem o prazo, a moeda e o risco de cada transação. A contrapartida dos ajustes a valor presente é
contabilizada contra as contas de resultado que deram origem ao referido passivo. A diferença entre o
valor presente de uma transação e o valor de face do passivo é apropriada ao resultado ao longo do
prazo do contrato com base no método do custo amortizado e da taxa de juros efetiva.
o) Provisões
Uma provisão é reconhecida em decorrência de um evento passado que originou um passivo, sendo

provável que um recurso econômico possa ser requerido para saldar o mesmo. As provisões são
registradas quando as mesmas são julgadas como prováveis tendo como base as melhores estimativas
do risco envolvido.
p) Provisão para Contribuição Social e para Impostos de Renda
Foram constituídas as provisões para Contribuição Social e Imposto de Renda nos percentuais de 9%
e 15% respectivamente, compreendendo ainda o Adicional do Imposto de Renda à alíquota de 10%,
de acordo com os preceitos da legislação fiscal vigente, conforme demonstrado na nota explicativa 10.
4. CONTRAPRESTAÇÕES EFETIVAS

31/12/2010 31/12/2009

Contraprestações Efetivas 18.414.536 17.977.250

Contraprestações Líquidas 18.307.975 18.376.149
Variação das Provisões Técnicas 706.771 148.928
Tributos Diretos de Oper. de Plano de Assistência à Saúde (600.210) (547.827)

5. EVENTOS
31/12/2010 31/12/2009

Eventos (16.176.274) (14.645.113)

Eventos Indenizáveis (15.809.098) (14.394.794)
Variação da Provisão de Eventos Ocorridos e Não Avisados (367.176) (250.319)

6. DESPESAS ADMINISTRATIVAS
31/12/2010 31/12/2009

Despesas Administrativas (2.269.129) (2.471.060)

Despesas com Pessoal (868.173) (909.608)
Despesas Gerais (1.400.956) (1.561.452)
7. OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS

31/12/2010 31/12/2009

Outras Receitas Operacionais 689.558 197.643

Aluguel de Imóveis 82.465 169.958
Recuperação de Despesas 100.411 11.198
Recuperação de Créditos Incobráveis 120.411 -
Reversão de Provisão 366.092 -
Outras Receitas 20.354 16.488

8. PROVISÕES
31/12/2010 31/12/2009

Provisões 311.163 394.358

Provisão para Contingências 251.552 162.078
Perda com Títulos e Créditos a Receber 59.611 232.280
9. RESULTADO FINANCEIRO

31/12/2010 31/12/2009

Resultado Financeiro 467.478 552.191

Receitas Financeiras 572.454 611.687
Despesas Financeiras (104.976) (59.496)
10. IMPOSTOS SOBRE O LUCRO
O imposto de renda e a contribuição social no resultado do período são reconciliados como segue:

31/12/2010 31/12/2009

Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 698.464 1.097.482

Alíquota conjugada aproximada de IRPJ e CSLL 34% 34%
IRPJ e CSLL esperados (237.478) (373.144)
Adições (305.847) (308.945)
Exclusões 239.748 259.863

Despesa de imposto de renda e contribuição social (303.577) (422.226)

11. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
31/12/2010 31/12/2009

Caixa e Equivalentes de Caixa 5.405.511 5.854.409

Caixa 200 200
Bancos 34.338 522.667
Aplicações Financeiras 5.370.973 5.331.542

A Companhia classifica suas aplicações financeiras em títulos mantidos até o vencimento. São
mensuradas pelo custo de aquisição, acrescido dos rendimentos auferidos até a data do balanço,
reduzida de provisão para valores recuperáveis.
As aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, são prontamente conversíveis em um
montante conhecido de caixa e estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor.
12. CONTRAPRESTAÇÃO PECUNIÁRIA A RECEBER

31/12/2010 31/12/2009

Contraprestações Pecuniárias a Receber 1.451.006 1.475.318

Contraprestação Pecuniária a Receber A.M.H 1.775.831 1.861.230
( - ) Prov. p/ Perda de Rec. de Créditos (324.825) (385.912)

13. IMPOSTOS A RECUPERAR
31/12/2010 31/12/2009

Impostos a Recuperar 387.583 917.114

COFINS a Recuperar - 7.290
CSLL a Recuperar 60.955 283.041
IRPJ a Recuperar 40.953 321.856
IRRF a Recuperar 241.233 256.439
PIS a Recuperar 44.442 48.488

14.OUTROS TÍTULOS E CRÉDITOS A RECEBER
31/12/2010 31/12/2009

Outros Títulos e Créditos a Receber 113.999 75.070

Adiantamentos Diversos 28.242 2.211
Créditos de Locatários a Receber 41.610 32.620
Cheques Devolvidos para Compensação 44.147 40.239

15. DEPÓSITOS JUDICIAIS 
31/12/2010 31/12/2009

Depósito Judicial 418.184 424.792

Depósito Judicial de COFINS 323.924 323.924
Depósitos para Recursos Judiciais 94.260 100.868

16. IMOBILIZADO
O Ativo Imobilizado está demonstrado ao custo de aquisição, deduzido dos encargos de depreciação,
estando composto da seguinte forma:

31/12/2010 31/12/2009

Taxa de
IMOBILIZADO Depreciação 292.163 294.745

Terrenos - 91.390 91.390
Edificações 4% 154.385 154.385
Equipamento de Segurança 10% 1.335 1.335
Equipamento para Processamento de Dados 20% 124.320 124.320
Equipamentos Telefônicos 10% 10.870 5.273
Instalações 10% 44.472 44.472
Máquinas e Equipamentos 10% 105.509 96.209
Móveis e Utensílios 10% 179.404 174.894
Veículos 20% 15.000 15.000
Benfeitorias em Imóveis de Terceiros 10% 62.159 62.159
Depreciação Acumulada (496.682) (474.692)

Demonstração da movimentação:
Taxa de

Movimentação de Custos Depreciação 01/01/2009 Adições 31/12/2009 Adições 31/12/2010

Terrenos - 91.390 - 91.390 - 91.390
Edificações 4% 154.385 - 154.385 - 154.385
Equipamento de Segurança 10% 1.335 - 1.335 - 1.335
Equipamento para Proces-
samento de Dados 20% 124.320 - 124.320 - 124.320
Equipamentos Telefônicos 10% 3.073 2.200 5.273 5.598 10.871
Instalações 10% 44.472 - 44.472 - 44.472
Máquinas e Equipamentos 10% 70.439 25.770 96.209 9.300 105.509
Móveis e Utensílios 10% 174.894 - 174.894 4.510 179.404
Veículos 20% 15.000 - 15.000 - 15.000
Benfeitorias em Imóveis de Terceiros 10% 62.159 - 62.159 - 62.159

741.467 27.970 769.437 19.408 788.845

17. PROVISÕES TÉCNICAS
a) Provisão de Risco
Constituída de acordo com o artigo 16, da Resolução Normativa ANS n.o 160, de 03 de julho de 2007. 
b) Provisão para Eventos Ocorridos e não Avisados – PEONA
A Companhia constituiu a Provisão, de acordo com os artigos 19 e 20, da Resolução Normativa da
Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS, no. 160 de julho de 2007.

31/12/2010 31/12/2009

Provisões Técnicas 949.417 1.289.013

Provisão de Risco - 706.771
Provisão Técnica – PEONA 949.417 582.242

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS DOS EXERCÍCIOS
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO 2010 E DE 2009

(Valores expressos em reais)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2010 E DE 2009

(Valores expressos em reais)

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras

EVENTOS 2010 2009

Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais
Resultado líquido do exercício 394.887 675.256
Ajuste para Conciliar o Resultado e as Disponibilidades  
Geradas pelas Atividades Operacionais 21.990 26.454
Provisão para perdas com contas a receber 59.612 232.280
Provisões técnicas de operações de assist. à saúde (339.596) 101.391
Provisões para contingências 251.552 162.078
Variações nos ativos e passivos
Diminuição (aumento) Créditos c/oper.c/plano de saúde (35.299) 336.266
Diminuição (aumento) Impostos a recuperar 529.532 (131.474)
Diminuição (aumento) Outros títulos e créditos a receber (38.930) 119
Diminuição (aumento) Depósitos judiciais 6.607 -
Aumento (diminuição) Eventos a liquidar oper. assist. saúde 88.249 (352.497)
Aumento (diminuição) Obrigações com pessoal (561.707) 122.616
Aumento (diminuição) Tributos e contribuições a recolher (440.295) (71.986)
Aumento (diminuição) Provisão para contingências (366.092) -
DISPONIBILIDADES LÍQUIDAS GERADAS E APLICADAS
NAS ATIVIDADES OPERACIONAIS (429.490) 1.100.503

FLUXO DE CAIXA ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS
Aquisição de imobilizados (19.408) (6.327)
FLUXO DE CAIXA ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
Aumento de capital - 213.277
Dividendos  pagos - (101.288)
DISPONIBILIDADES LÍQUIDAS GERADAS APLICADAS
NAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS E FINANCIAMENTOS (19.408) 105.662

AUMENTO (REDUÇÃO) NAS DISPONIBILIDADES (448.898) 1.206.165

Saldo inicial de caixa 5.854.409 4.648.244
Saldo final de caixa 5.405.511 5.854.409

AUMENTO (REDUÇÃO) NAS DISPONIBILIDADES (448.898) 1.206.165

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras

N.E 2010 2009

CONTRAPRESTAÇÕES EFETIVAS 4 18.414.536 17.977.250
EVENTOS 5 (16.176.274) (14.645.113)

LUCRO BRUTO 2.238.262 3.332.137
DESPESAS/RECEITAS OPERACIONAIS

Despesas c/ comercialização (116.542) (119.071)
Despesas administrativas 6 (2.269.129) (2.471.060)
Outras receitas operacionais 7 689.558 197.643
Provisões 8 (311.163) (394.358)

(2.007.276) (2.786.846)
RESULTADO ANTES DAS DESPESAS E 
RECEITAS FINANCEIRAS 230.986 545.291

Despesas e receitas financeiras 9 467.478 552.191
RESULTADO ANTES DOS TRIBUTOS SOBRE O LUCRO 698.464 1.097.482

Despesas com tributos sobre o lucro 10 (303.577) (422.226)
RESULTADO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 394.887 675.256

Lucro por Ação 0,26 0,45

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras

Continua
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NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO AS 
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2010

(Valores expressos em reais)

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos administradores e acionistas do
SANTA LUZIA ASSISTÊNCIA MÉDICA S.A.
Brasília – DF

Examinamos as demonstrações financeiras da Santa Luzia Assistência Médica S.A. (“Companhia”),
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2010 e as respectivas demonstrações
do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela
data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e as demais notas explicativas.
Responsabilidade da administração sobre as demonstrações financeiras
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às
entidades supervisionadas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) e pelos controles
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou por erro.
Responsabilidade dos auditores independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com
base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria.
Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelo auditor e que a auditoria seja
planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras
estão livres de distorção relevante.
Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a
respeito dos valores e das divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos
selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção
relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou por erro. Nessa
avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada
apresentação das demonstrações financeiras da Companhia para planejar os procedimentos de
auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para expressar uma opinião sobre a eficácia

desses controles internos da Companhia. Uma auditoria inclui também a avaliação da adequação das
práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, bem
como a avaliação da apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa
opinião com ressalva.
Base para opinião com ressalva sobre as demonstrações financeiras
Com o objetivo de se adequar as novas práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às pequenas
e médias Companhias (NBC TG 1000), no que tange a adoção do CPC PME - Seção 17, a Companhia
está em processo de contratação de empresa especializada para proceder ao levantamento físico,
identificação e revisão da vida útil dos bens que compõem seu ativo imobilizado. Consequentemente,
não nos foi possível mensurar os efeitos no saldo do ativo imobilizado, bem como do valor da
depreciação reconhecida no resultado do exercício naquela data.
Conforme mencionado na nota nº 17, a Companhia constituiu parcialmente a Provisão de Eventos Ocorridos
e Não Avisados – PEONA, com base na prerrogativa do artigo 20 da RN nº 160, de 03/07/2007, da Agência
Nacional de Saúde Suplementar (ANS), que está em desacordo com as práticas contábeis adotadas no
Brasil. Dessa forma, em 31 de dezembro de 2010 a provisão constituída foi de R$ 949.417 de um total de
R$ 1.898.835, sua complementação será totalmente constituída nos próximos três anos.
Opinião com ressalva
Em nossa opinião, exceto pelos efeitos dos assuntos mencionados no parágrafo Base para opinião com
ressalva sobre as demonstrações financeiras, essas demonstrações financeiras acima referidas
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da
Santa Luzia Assistência Médica S.A., em 31 de dezembro de 2010, o desempenho de suas operações
e os fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas
no Brasil aplicáveis às entidades supervisionadas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS)
Ênfase
Sem alterar a nossa opinião descrita no parágrafo anterior, conforme mencionado na nota nº 13, a
Companhia, mantém registrado no ativo circulante, impostos e contribuições a recuperar no montante de

R$ 387.583, em 31 de dezembro de 2010. O montante a ser utilizado no futuro para fins de compensações
fiscais está condicionado à geração de tributos a serem compensados. As demonstrações financeiras
acima referidas não contemplam quaisquer ajustes que poderiam advir deste tema.
Auditoria dos valores correspondentes ao exercício anterior
Os valores correspondentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2009, apresentado para fins de
comparação, foram anteriormente por nós auditados de acordo com as normas de auditoria vigentes
por ocasião da emissão do relatório em 26 de fevereiro de 2010, contendo as seguintes qualificações:
i) ausência das respostas de confirmações diretas (circularizações) das instituições financeiras; ii)
limitação de escopo quanto à conclusão do registro das contingências registradas naquela data. Essas
qualificações foram regularizadas, sendo retiradas das demonstrações financeiras de 2010.

Brasília-DF, 28 de março de 2011.

Hélio do Vale Ribeiro
Contador
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27. CONCILIAÇÃO ENTRE PRÁTICA ANTERIOR E CPC-PME
Não houve ajustes relevantes nos Balanços Patrimoniais e na Demonstração do Resultado do Exercício
da Companhia em 31 de dezembro de 2010. As demonstrações financeiras foram elaboradas com base
nas seguintes seções do CPC-PME:

Seção 1 - Pequenas e Médias empresas
Seção 2 - Conceitos e princípios gerais
Seção 3 - Apresentação das demonstrações financeiras
Seção 4 - Demonstração da posição financeira (Balanço patrimonial)

Seção 5 - Demonstração do Resultado
Seção 6 - Demonstração das mutações do patrimônio líquido
Seção 7 - Demonstração dos fluxos de caixa
Seção 8 - Notas explicativas às demonstrações financeiras
Seção 9 - Demonstrações consolidadas separadas
Seção 11 - Instrumentos financeiros básicos
Seção 13 - Estoques
Seção 14 - Investimento em controlada e em coligada
Seção 17 - Ativo imobilizado

Seção 18 - Ativo intangível

Seção 21 - Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes

Seção 22 - Passivo e Patrimônio líquido

Seção 23 - Receitas

Seção 27 - Redução ao valor recuperável de ativos

Seção 32 - Evento subsequente

Seção 33 - Divulgação sobre partes relacionadas

Seção 35 - Adoção inicial deste pronunciamento

CONTADORA

Continuação


